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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
A administração da ECE S.A. (“Evolua Etanol”), em conformidade com as disposições legais, tem a 
satisfação de apresentar o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ao exercício findo em 31 de março de 2026, preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Evolua Etanol é uma plataforma aberta que conecta 
produtores, distribuidores e demais agentes da cadeia de etanol a partir da integração, eficiência e 
sustentabilidade das suas soluções, que estão disponíveis para todo o mercado. Com sua vocação para 
inovar e construir parcerias por meio das soluções inovadoras de comercialização e logística, a 
Companhia e sua controlada estão preparadas e fortalecidas para atender à demanda crescente por 
combustíveis renováveis, reforçar a sua relação com as usinas produtoras e trazer mais eficiência nas 
operações comerciais e logísticas do setor, tendo grande potencial para crescimento e conquista de 
novos mercados. É com muito orgulho, portanto, que a Diretoria da companhia reconhece a importância 
de seus colaboradores, clientes, fornecedores, parceiros de negócios e acionistas. Nesta safra, a Evolua 
Etanol apresentou evolução consistente em seus resultados operacionais e financeiros, refletindo o 

fortalecimento de sua atuação comercial, a expansão de suas operações e a crescente demanda do 
mercado por combustíveis renováveis. Mesmo diante de um cenário macroeconômico desafiador e de 
oscilações observadas no mercado de combustíveis, a Evolua Etanol demonstrou resiliência e 
capacidade de adaptação, sustentadas pela solidez de seu modelo de negócios, pela qualidade de suas 
relações comerciais e pela eficiência de suas operações. A receita líquida consolidada totalizou R$ 18,5 
bilhões no exercício, em comparação a R$ 12,5 bilhões no exercício anterior, representando crescimento 
expressivo e demonstrando a capacidade da Companhia em ampliar sua presença no mercado, 
fortalecer parcerias estratégicas e capturar oportunidades decorrentes da dinâmica favorável do setor. 
Adicionalmente, a Companhia e suas controladas apresentaram melhora significativa em seu resultado 
financeiro no exercício social encerrado em 31 de março de 2026. As despesas financeiras líquidas 
foram reduzidas de R$ 21 milhões no exercício anterior para R$ 6,7 milhões no período corrente, 
refletindo os esforços da administração na otimização da estrutura de capital, na gestão eficiente de 
caixa e no controle das despesas financeiras. Como resultado da evolução operacional e da melhora na 

eficiência financeira, o lucro líquido do exercício alcançou R$ 206 milhões, representando crescimento 
de 10% em relação ao exercício anterior. A geração de caixa proveniente das atividades operacionais 
também apresentou desempenho positivo no exercício encerrado em 31 de março de 2026. O caixa 
líquido gerado pelas operações superou R$ 303 milhões, em comparação aos R$ 264 milhões 
registrados no exercício anterior, evidenciando a capacidade da Companhia em converter seus 
resultados operacionais em geração consistente de caixa. Os resultados obtidos ao longo do exercício 
reforçam a solidez do modelo de negócios da Companhia e evidenciam sua capacidade de geração 
sustentável de valor, sustentada por uma gestão disciplinada, pela excelência operacional e pelo 
contínuo desenvolvimento de soluções integradas para a cadeia de etanol. Ao final do exercício, a 
Companhia e suas controladas reafirmam sua confiança nas perspectivas do setor e na capacidade de 
sua equipe em continuar entregando resultados consistentes, sustentáveis e alinhados aos interesses 
de seus acionistas e parceiros de negócios.
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continuação

continua

Consolidado Controladora
ATIVO N.E. 2026 2025 2026 2025
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.1 118.042 337.690 92.568 327.901
Aplicações financeiras 3.2 15.024 – 15.024 –
Contas a receber de clientes 4.1 733.913 798.457 732.392 617.189
Estoques 5 1.405.114 1.406.445 1.353.718 1.306.218
Impostos e contribuições a recuperar 6.1 188.997 224.326 188.991 224.044
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 6.1 61.666 59.126 52.876 56.010
Adiantamentos a fornecedores 9.2 30.342 143.485 87 143.484
Operações com bolsa de valores 7 22 159 22 159
Instrumentos financeiros derivativos 12 – 22.423 8.450 32.316
Despesas antecipadas 423 1.092 423 806
Outros ativos 258 – 258 –
Total do ativo circulante 2.553.801 2.993.203 2.444.809 2.708.127
Ativo não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 – 18.950 – 15.637
Impostos a recuperar a longo prazo 6.2 60.848 – 60.848 –
Total do realizável a longo prazo 60.848 18.950 60.848 15.637
Investimentos 8 – – 4.577 3.452
Imobilizado 821 787 821 787
Direito de uso em arrendamento 3.156 3.540 3.156 3.540
Intangível 1.230 1.093 1.230 1.093
Total do ativo não circulante 66.055 24.370 70.632 24.509
Total dos ativos 2.619.856 3.017.573 2.515.441 2.732.636

BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
PASSIVO N.E. 2026 2025 2026 2025
Passivos
Fornecedores 9.1 1.680.186 1.869.447 1.674.596 1.757.911
Empréstimos e financiamentos 10 169.297 504.016 71.798 358.188
Obrigações sociais e trabalhistas 31.932 27.161 31.932 27.161
Impostos e contribuições a recolher 11 36.737 27.655 36.731 27.630
Imposto de renda e contribuição social a recolher 11 23.188 12.442 20.762 12.442
Adiantamentos de clientes 4.2 970 32.996 970 5.449
Dividendos a pagar 16.3 195.787 84.209 195.787 84.209
Instrumentos financeiros derivativos 12 5.420 – – –
Passivo de arrendamento 516 430 516 430
Outras contas a pagar 6.781 2.509 6.781 2.508
Total do passivo circulante 2.150.814 2.560.865 2.039.873 2.275.928
Passivo não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 1.976 – 8.502 –
Passivo de arrendamento 3.200 3.535 3.200 3.535
Total do passivo não circulante 5.176 3.535 11.702 3.535
Patrimônio líquido
Capital social 16.a 450.000 450.000 450.000 450.000
Reserva legal 16.b 14.736 4.432 14.736 4.432
Ajuste de avaliação patrimonial (870) (1.259) (870) (1.259)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 463.866 453.173 463.866 453.173
Total dos passivos 2.155.990 2.564.400 2.051.575 2.279.463
Total dos passivos e patrimônio líquido 2.619.856 3.017.573 2.515.441 2.732.636

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

N.E.
Capital
social

Reservas Ajuste de 
avaliação

patrimonial

Lucro/ 
(Prejuízo)

acumulados Total
Reserva 

legal
Em 31 de março de 2024 450.000 – – (89.529) 360.471
Outros ajustes – – – (9.667) (9.667)
Hedge accounting de swap 12 – – (1.259) – (1.259)
Lucro do exercício – – – 187.837 187.837
Reserva legal 16.b – 4.432 – (4.432) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16.c – – – (84.209) (84.209)
Em 31 de março de 2025 450.000 4.432 (1.259) – 453.173
Outros ajustes
Hedge accounting de swap 12 – – 389 – 389
Lucro do exercício – – – 206.091 206.091
Reserva legal 16.b – 10.304 – (10.304) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16.c – – – (195.787) (195.787)
Em 31 de março de 2026 450.000 14.736 (870) – 463.866

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
N.E. 2026 2025 2026 2025

Receita de vendas de produtos 17 18.504.887 12.454.978 17.781.954 12.017.017
Instrumentos financeiros derivativos 17 10.783 11.937 10.783 11.938
Custo de vendas e produtos 18 (17.960.692) (12.038.926) (17.315.724) (11.615.098)
Lucro bruto 554.978 427.989 477.013 413.857
Despesas operacionais 18 (172.630) (51.568) (107.541) (40.425)
Despesas administrativas 18 (66.190) (73.398) (66.225) (73.339)
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras líquidas 316.158 303.023 303.247 300.093
Receitas financeiras 19 171.021 176.204 66.153 137.481
Despesas financeiras 19 (177.747) (197.488) (62.399) (153.033)
Resultado financeiro líquido (6.726) (21.284) 3.754 (15.552)
Resultado de equivalência patrimonial 8.b – – 1.750 (1.836)
Resultado antes dos impostos 309.432 281.739 308.751 282.705
Corrente 13 (82.615) (67.217) (79.042) (64.781)
Diferido 13 (20.726) (26.685) (23.618) (30.087)
Lucro do exercício 206.091 187.837 206.091 187.837

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Lucro do exercício 206.091 187.837 206.091 187.837
Resultados abrangentes (870) (1.259) (870) (1.259)
 Hedge accounting de swap (1.318) (1.908) (1.318) (1.908)
 Imposto de renda e contribuição social 448 649 448 649
Resultado abrangente total (870) (1.259) (870) (1.259)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (870) (1.259) (870) (1.259)
Resultado abrangente total 205.221 186.578 205.221 186.578

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
N.E. 2026 2025 2026 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 206.091 187.837 206.091 187.837
 Ajustado por:
  Resultado da equivalência patrimonial 8 – – (1.750) 1.836
  Depreciação e amortização 1.182 517 1.182 517
  Valor líquido das baixas do ativo imobilizado
   e intangível 103 – 103 –
  Impostos diferidos 13 20.726 26.685 23.618 30.087
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 13.455 96.260 7.547 98.112
  Juros sobre o arrendamento 518 – 518 –
  Variação cambial de empréstimos (20.524) – (10.093) –
  Variação cambial demais operações 27.976 (97.208) 20.157 (105.474)
  Mudança no valor justo de instrumentos
   financeiros derivativos (31.846) (29.597) (27.233) (31.086)
  Perdas estimadas em créditos de
   liquidação duvidosa 4 47 245 46 245
  Perdas de estoque 5 (1.215) – – –
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes 64.497 (162.757) (115.249) 18.511
  Estoques 2.547 (1.181.427) (47.500) (1.081.200)
  Impostos a recuperar (25.519) (165.920) 35.053 (165.638)
  Adiantamento a fornecedor 113.143 179.930 82.549 179.931
  Operações com bolsas de valores 137 32.679 137 22.786
  Outros ativos e despesas antecipadas 411 – 125 –
  Fornecedores (189.261) 1.233.879 (83.315) 1.122.343
  Adiantamento de clientes (32.026) 7.759 (4.479) (19.788)
  Obrigações sociais e trabalhistas 4.771 22.668 4.771 22.668
  Impostos e contribuições a recolher 9.082 27.285 9.101 27.318
  Imposto de renda e contribuição social 103.262 – 102.938 –
  Outras contas a pagar 4.272 84.504 4.273 84.789
  Operações com instrumento financeiro 32.102 822 31.956 10.315
Fluxo de caixa gerado nas atividades operacionais 303.931 264.161 240.546 404.109
  Imposto de renda e contribuição social pagos (94.857) (14.069) (90.963) (10.953)
  Juros sobre empréstimos e
   financiamentos pagos 10 (17.616) (50.703) (13.162) (47.169)
  Juros sobre arrendamentos pagos (470) – (470) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 190.988 199.389 135.951 345.987
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aplicações financeiras (15.024) – (15.024) –
  Aplicação de recursos em imobilizado (542) (107) (542) (107)
  Aplicação de recursos no intangível (346) – (346) –
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (15.912) (107) (15.912) (107)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de passivo de arrendamento (481) (949) (481) (949)
  Dividendos pagos (84.209) – (84.209) –
  Empréstimos e financiamentos tomados 10 317.603 1.178.218 71.205 873.443
  Pagamentos de empréstimos e financiamentos 10 (627.637) (1.379.894) (341.887) (1.226.333)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (394.724) (202.625) (355.372) (353.839)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (219.648) (3.343) (235.333) (7.959)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de abril 337.690 341.034 327.901 335.861
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 118.042 337.690 92.568 327.901

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 

(Em milhares de Reais)

1. Informações Gerais
A ECE.S.A. - Evolua Etanol (Companhia), constituída na forma de sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil, tem sede e foro na cidade de São Paulo (SP), na Avenida das Nações 
Unidas, 14.261. As demonstrações da Companhia abrangem a Entidade e sua subsidiária 
(conjuntamente referida como Companhia e controlada). A Companhia tem as seguintes atividades 
preponderantes em seu objeto social: a importação, exportação, comercialização e armazenagem de 
etanol; prestação de serviços de transporte, transbordo, agenciamento, intermediação, corretagem, 
carga e descarga de etanol e derivados; logística terrestre, aérea, fluvial e marítima; transporte de 
cargas e participação no capital de outras entidades. O exercício social da Companhia e de sua 
controlada se encerra em 31 de março de cada ano. Parte substancial das transações de compras e 
vendas é realizada em condições específicas com partes relacionadas, conforme demonstrado na nota 
explicativa 15.
(i) Relação de entidade controlada: Participação acionária

2026 2025
Evolua Etanol Comércio Exterior S.A. (a) 100% 100%
(a) Evolua Etanol Comércio Exterior S.A.
A subsidiária Evolua Etanol Comércio Exterior S.A. foi constituída em 20 de Julho de 2023 na forma de 
sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem sede e foro na cidade de São Paulo 
(SP), na Avenida das Nações Unidas, 14.261 e tem as seguintes atividades preponderantes em seu 
objeto social: a importação, exportação, comercialização e armazenagem de etanol.

2. Base de apresentação e políticas contábeis
2.1 Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). O Comitê Financeiro emitiu opinião favorável às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia em 20 de maio de 2026. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas pelo Conselho de 
Administração, em 21 de maio de 2026. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia e sua 
controlada, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa 2.6. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, somente elas, são 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2 Moeda 
Funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e sua controlada. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso 
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro, incluindo riscos e 
oportunidades relacionadas ao clima, que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o 
gerenciamento de riscos da Companhia e sua controlada e com os compromissos relacionados ao 
clima, quando apropriado. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídos nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 5 - Estoques; • Nota explicativa 12 - Instrumentos derivativos;  
e • Nota explicativa 13 - Imposto de renda e Contribuição Social: ativo fiscal diferido - Incerteza sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro. 2.4 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia e sua controlada requerem a mensuração do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia e sua controlada estabeleceram 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A Companhia e sua controlada revisam 
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, 
então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. A Companhia e sua controlada utilizam dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos, passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para o exercício social encerrado 
em 31 de março de 2026 e 2025 não há avaliações a valor justo realizadas pela Companhia e sua 
controlada que se enquadram no Nível 3 definido pelo CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. Se os dados utilizados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo estiverem 
classificados em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, a mensuração será inteiramente 
classificada no nível mais baixo que seja significativo para a mensuração como um todo. A Companhia 
e sua controlada reconhecem as transferências entre os níveis da hierarquia do valor justo ao final do 
período de reporte em que tais mudanças ocorrerem. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 
explicativa 5 - Estoques; e • Nota explicativa 12 - Instrumentos financeiros. 2.5 Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos seguintes itens abaixo: • Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo 
valor justo; e • Estoques são apurados a valor justo menos despesas de vendas, por meio de marcação 
a mercado. 2.6 Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia e sua controlada não 
tiveram quaisquer alterações em suas políticas contábeis em relação às aplicações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em e para exercício encerrado em 31 de março de 2025.  
2.7 Políticas contábeis materiais: A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente ao exercício apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. Abaixo apresentamos um índice das políticas 
contábeis materiais, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas seguintes: • (2.7.1) Base de 
consolidação; • (2.7.2) Moeda estrangeira; • (2.7.3) Receita operacional; • (2.7.4) Custo das vendas;  
• (2.7.5) Benefícios a empregados; • (2.7.6) Receitas e despesas financeiras; • (2.7.7) Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido; • (2.7.8) Caixa e equivalentes de caixa; • (2.7.9) Contas a 
receber; • (2.7.10) Estoques; • (2.7.11) Imobilizado; • (2.7.12) Instrumentos Financeiros; • (2.7.13) 
Capital Social; • (2.7.14) Redução ao valor recuperável (impairment) de instrumentos financeiros 
recebíveis; • (2.7.15) Fornecedores; • (2.7.16) Provisões; • (2.7.17) Arrendamentos; • (2.7.18) Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas. 2.7.1 Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia 
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Perda 
de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece 
os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 
(iii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os 
investimentos da Companhia são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, que 
compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as 
políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, 
deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao 
Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e 
passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os 
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são 
contabilizados com o uso desse método. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações 
em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.7.2 Moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para Reais (moeda funcional da 
Companhia e sua controlada) utilizando as taxas de câmbio nas datas das transações. Os saldos ativos 
e passivos apurados em moeda estrangeira na data do balanço são convertidos pelas taxas de câmbio 

em vigor na data de encerramento das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. 2.7.3 Receita operacional: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia e sua controlada reconhecem a receita quando transfere o 
controle sobre o produto ao cliente. Abaixo as informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
das obrigações de performance, incluindo condições de pagamento significativas e políticas de 
reconhecimento de receita relacionadas. A receita operacional de comercialização de etanol no curso 
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquida de 
devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é reconhecida quando: (a) as 
partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas 
usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (b) a entidade 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens (ou serviços) a serem transferidos;  
(c) a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens (ou serviços) a serem transferidos; 
(d) o contrato possuir substância comercial; e (e) for provável que a entidade receberá a contraprestação 
à qual terá direito. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento é provável, a entidade considera apenas 
a capacidade e a intenção do cliente de pagar a contraprestação quando devida. O valor da 
contraprestação à qual a entidade tem direito pode ser inferior ao preço declarado no contrato quando 
a contraprestação for variável. A transferência de controle ao cliente ocorre de acordo com os termos 
contratuais de entrega estabelecidos, os quais podem variar conforme a modalidade de frete adotada 
(CIF ou FOB), nos termos previstos no CPC 47. 2.7.4 Custo das vendas: O custo das vendas é 
composto pelo preço de compra dos produtos, armazenagem, transporte de produtos e quaisquer 
custos relacionados à aquisição. Inclui ainda as mudanças nas avaliações de marcação a mercado. 
2.7.5 Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia e suas controladas tenham 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia e sua 
controlada possuem diversos planos de benefícios a empregados, assistência médica, odontológica e 
participação nos lucros. O plano de aposentadoria pós-emprego caracteriza-se na modalidade de plano 
de contribuição definida, sobre o qual a Companhia e sua controlada não tem nenhuma obrigação legal 
caso o plano não possua ativos suficientes para o pagamento dos benefícios obtidos pelos funcionários 
como resultado de serviços passados prestados. As contribuições ao plano de aposentadoria de 
contribuição definida são reconhecidas como despesa quando efetivamente incorridas, ou seja, no 
momento da prestação de serviços dos empregados à Companhia e sua controlada. Participação nos 
lucros e bônus: A participação dos colaboradores nos lucros e a remuneração variável dos executivos 
estão vinculadas ao alcance de metas operacionais e financeiras. A Companhia e sua controlada 
reconhecem um passivo e uma despesa administrativa, quando atingidas estas metas. 2.7.6 Receitas 
e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia e suas controladas 
compreendem: • Operações com ganhos e perdas de derivativos e renda variável; • Juros ativos e 
rendimentos sobre aplicações financeiras; • Variações cambiais ativas e passivas; • Juros passivos 
sobre empréstimos e financiamentos; • Outras despesas financeiras decorrentes, corretagem, 
arrendamento e outros. As receitas financeiras compreendem, substancialmente, receitas de variações 
cambiais ativas de itens financeiros e variações credoras no valor justo de instrumentos financeiros 
utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como ganhos realizados na liquidação de tais 
instrumentos. As despesas financeiras compreendem, substancialmente, despesas com juros sobre 
empréstimos, variações cambiais passivas de itens financeiros e variações a débito no valor justo de 
instrumentos financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como perda na 
liquidação de tais instrumentos financeiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método de juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro ao: • valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo financeiro. 
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo financeiro (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado 
do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao 
custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento 
inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta 
a ser feito com base no valor bruto. 2.7.7 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente é calculado com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia 
determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo 
tratamentos fiscais incertos, não atendem à definição de imposto de renda e, portanto, foram 
contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A 
Companhia determinou que o imposto mínimo complementar global - que é obrigado a pagar de acordo 
com a legislação do Pilar Dois - é um imposto de renda no escopo do CPC 32. (i) Despesas de imposto 
de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.  
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferida: Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios no momento da transação e (i) não afeta o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e (ii) não dá 
origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais; • diferenças temporárias relacionadas a 
investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que a 
Companhia seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que 
a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os 
lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis 
relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as 
reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e 
de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as 
consequências tributárias decorrentes da maneira sobre a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. 2.7.8 Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.7.9 Contas a receber:  
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e de suas controladas.  
A Companhia e sua controlada mantêm as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar 
fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, 
deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. 2.7.10 Estoques: O estoque da Companhia e de 
sua controlada são ajustados ao valor de mercado (“mark to market”) menos os custos para venda. O 
valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. Para cálculo do valor justo, a Companhia e sua controlada 
utilizam como referência de preço justo os índices divulgados por fontes públicas e relacionados aos 
produtos e mercados ativos onde atua. Alterações no valor justo desses estoques são reconhecidas no 
resultado do exercício. 2.7.11 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
custos serão auferidos pela Companhia e sua controlada. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Equipamentos de informática 5 - 15 anos
Móveis e utensílios 5 - 15 anos
Veículos 5 anos
 Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço 
e ajustados caso seja apropriado. 2.7.12 Instrumentos Financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia e sua controlada se tornarem parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação  
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes  
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.  
(ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado ou VJR . Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a menos que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de relatório subsequente à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar 
irrevogavelmente um ativo financeiro que, de outra forma, atende aos requisitos de mensuração ao 
custo amortizado, bem como ao valor justo por meio do resultado, se eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Todos os ativos financeiros não classificados 

como mensurados ao custo amortizado são classificados como valor justo por meio do resultado. Inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: A Companhia e sua controlada 
consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e sua controlada 
consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado 
(VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.  
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado pelo método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (i) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e sua controlada desreconhecem 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expiram, ou 
transfere os direitos de receber os fluxos de caixa contratuais em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade da um ativo financeiro é transferido ou no qual o Grupo não 
transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade e não retém 
o controle do ativo financeiro. A Companhia e sua controlada realizam transações nas quais transferem 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nestes casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos.  
(ii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e sua controlada tenham atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iii) Instrumentos financeiros 
derivativos e contabilidade de hedge: Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e sua 
controlada detêm instrumentos financeiros derivativos: instrumentos de swap, futuros e NDFs (Non 
Deliverable Forward) para proteção de risco (hedge) de juros, câmbio e preços de commodity. O objetivo 
das transações envolvendo derivativos está sempre relacionado à operação da Companhia e sua 
controlada e à redução de sua exposição aos riscos de moeda e mercado, devidamente identificados 
por políticas e diretrizes estabelecidas. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia e sua controlada e todos os 
ganhos ou perdas decorrentes destas transações com instrumentos financeiros derivativos estão 
reconhecidas pelo seu valor justo. Ganhos/perdas relacionados a instrumentos financeiros derivativos 
não realizados oriundos de proteção de preço e de variação cambial de commodities são reconhecidos 
dentro do lucro bruto. Efeitos de derivativos relacionados a riscos cambiais de itens financeiros 
realizados e de juros são reconhecidos no resultado financeiro. Os derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo e seus custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, são mensurados pelo valor justo e as 
alterações registradas no resultado do exercício. Hedge de fluxo de caixa: A Companhia e sua controlada 
utilizam a contabilidade de hedge (hedge accounting) para as diferenças de moedas estrangeiras entre 
a moeda da operação atreladas à moeda estrangeira e à moeda funcional - Real - através de 
instrumentos de Swap. Dentro das condições da efetividade do hedge, diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão de um ativo financeiro designado como hedge de uma dívida 
líquida em uma operação estrangeira são reconhecidas em outros resultados abrangentes, sendo 
acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Quando um derivativo é 
designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva 
de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à 
mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é 
reconhecida imediatamente no resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização 
de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de 
hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for 
descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até 
que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não 
financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, 
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para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o 
resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os 
valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente 
reclassificados para o resultado. 2.7.13 Capital social: Ações ordinárias e nominativas são classificadas 
como patrimônio líquido. 2.7.14 Redução ao valor recuperável (impairment) de instrumentos 
financeiros recebíveis: O crédito é avaliado por um comitê composto pelas Diretorias Comercial e 
Financeira onde, dentre outros pontos, são analisados: dados de cadastro positivo (Boa Vista), certidões 
negativas junto a órgãos federais, estaduais e municipais, além da análise do balanço da Companhia e 
sua controlada. O crédito concedido visa sempre o aspecto de proteção ao patrimônio da Companhia e 
sua controlada aliado aos interesses de novas parcerias comerciais. Ativos financeiros: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: A companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia e 
sua controlada mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses. Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço: As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a companhia e sua controlada consideram informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da companhia e 
sua controlada, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A 
Companhia e sua controlada consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: Todos os 
títulos que estejam vencidos acima de 365 dias: Títulos vencidos há menos de 365 dias, cujas ações 
administrativas para o recebimento dos valores tenham se esgotado. Desta forma, quando isso ocorre, 
o departamento financeiro envia os títulos para o departamento jurídico para início do procedimento de 
cobrança judicial. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a 
Companhia e sua controlada avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso de mais de 365 dias; • Reestruturação de um valor devido à companhia e sua controlada em 
condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em 
falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. • Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. As perdas por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são reconhecidas no resultado. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia e sua controlada não têm expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a 
Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas 
não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para 
a recuperação dos valores devidos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de clientes 
corporativos após seis meses. Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e sua 
controlada revisam os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e impostos 
diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o 
valor recuperável do ativo é estimado. 2.7.15 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são reconhecidas, normalmente, ao valor da 
fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando aplicável. 2.7.16 Provisões: Uma provisão é 
reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia e sua controlada tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido, sendo uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. 2.7.17 Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. A Companhia e suas controladas avaliam se um contrato transfere o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado e utilizam as definições de arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2). 
Referente ao imóvel destinado à sede administrativa com prazo de amortização de 8 anos. A taxa de 
desconto utilizada é 0,17% ao mês para 2026 (idêntico para 2025). O ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental que refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a 
esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 2.7.18 Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025 (1º de abril de 2025 no caso da Companhia e sua 
controlada). A Companhia e sua controlada não adotaram essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. a. Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis CPC 51 
(substituição do CPC 26): Ocorrerá a substituição do CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo 
padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as 
categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto 
de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará; • As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras; • Orientações 
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. A Companhia e sua controlada estão em processo de avaliação do impacto do novo padrão, 
particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perda, a demonstração dos fluxos 
de caixa e as divulgações adicionais exigidas. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como 
‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e sua controlada:  
• Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).

3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.8.

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Banco - conta movimento 29.218 12.283 4.478 3.949
Aplicações financeiras de liquidez imediata 88.824 325.407 88.090 323.952
Total 118.042 337.690 92.568 327.901
Os saldos de aplicações financeiras de liquidez imediata são representados por títulos de renda fixa em 
Compromissadas, remunerados à taxa próxima de 90% do CDI-CETIP (Certificado de Depósito 
Interbancário), sendo entre 97% e 101% em 2025.
3.2 Aplicações financeiras: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Aplicações financeiras 15.024 – 15.024 –
Total 15.024 – 15.024 –
O saldo está representado por títulos de renda fixa em CDB, remunerados à taxa de 102% do CDI-
CETIP (Certificado de Depósito Interbancário) (101% em 2025), com vencimento entre 90 e 180 dias. 
Tais títulos estão vinculados como garantia de fiança bancária contratada junto à mesma instituição 
financeira, no montante de R$ 15.024, não sendo passíveis de movimentação até o respectivo 
vencimento. Em 2025, não havia aplicações vinculadas a garantias.

4. Contas a receber e adiantamentos de clientes
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.9.
As contas a receber de clientes são registradas ao custo amortizado, os quais se aproximam de seus 
valores justos, considerando os curtos prazos de vencimento. O saldo de duplicatas a receber de 
clientes no ativo circulante em 31 de março de 2026 e 2025, estão distribuídos conforme segue:
4.1 Contas a receber de clientes: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Clientes no mercado interno 732.706 280.905 732.683 280.905
Clientes no mercado externo 1.499 181.268 – –
Partes relacionadas (NE 15) – 336.529 – 336.529
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (292) (245) (291) (245)
Total 733.913 798.457 732.392 617.189
A Companhia e sua controlada operam em sua maioria com vencimentos à vista ou a prazo não 
excedendo 30 dias. Riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor recuperável.   
A exposição da Companhia e sua controlada a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao 
valor recuperável relacionadas ao ‘Contas a receber de clientes’, está divulgada na nota explicativa  
nº 12. Em 31 de março de 2026, a Companhia cedeu títulos das contas a receber de clientes, no 
montante de R$ 210.671, tendo transferido substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
recebíveis, sem opção de regresso. As taxas de desconto nas operações realizadas junto às instituições 
financeiras variaram entre 1,23% e 1,28% ao mês. Os encargos financeiros são apropriados ao 
resultado como despesas financeiras. O saldo de adiantamentos de clientes no ativo circulante  
em 31 de março de 2026 e 2025, estão distribuídos conforme segue:
4.2 Adiantamentos de clientes: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Clientes no mercado interno 970 5.275 970 5.275
Clientes no mercado externo – 27.547 – –
Partes relacionadas – 174 – 174
Total 970 32.996 970 5.449

5. Estoques
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.10. Os estoques de etanol (anidro e hidratado) são 
valorizados pelo seu valor justo com base em preços de mercado (“mark to market”) menos os custos 
para venda. Mensalmente é realizada a comparação do custo de aquisição, sem incluir gastos com frete, 
armazenagem e impostos recuperáveis, e o preço, na data-base, equivalente no mercado. Os preços de 
referência são públicos e são obtidos de mercados ativos, como segue: • Preços de etanol anidro e 
hidratado divulgados pela CEPEA/ESALQ - Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada, 
departamento da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Universidade de São Paulo - USP).  
• Os volumes de estoque de etanol Anidro da Companhia e sua controlada em 31 de março de 2026 e 
2025 estão de acordo com o exigido pela resolução ANP nº 67 de dezembro de 2011 (artigo 10), não 
excedendo o valor realizável líquido.

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Anidro 703.374 691.400 703.218 664.711
Hidratado 701.740 715.045 650.500 641.507
Total 1.405.114 1.406.445 1.353.718 1.306.218
A provisão para perdas de estoque refere-se à estimativa de quebras operacionais ocorridas nas 
movimentações logísticas, incluindo transporte rodoviário e dutoviário, bem como armazenagem em 
tanques. Tais perdas são inerentes às operações, e a provisão é reconhecida com base em estimativas 
reportadas por prestadores de serviços. Em 2026 a provisão para perda de estoques tinha valor de 
R$3.528 (R$4.743 em 2025) no consolidado e de R$776 (R$4.743 em 2025) na controladora.

6. Impostos e contribuições a recuperar
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.7. 
6.1 - Impostos a recuperar a curto prazo: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
ICMS 130.349 173.670 130.349 173.670
PIS 10.631 8.868 10.631 8.866
COFINS 47.938 40.082 47.938 40.070
Outros 79 1.706 73 1.438
Total impostos e contribuições a recuperar 188.997 224.326 188.991 224.044
IRPJ 52.971 52.396 46.553 50.105
CSLL 8.695 6.730 6.323 5.905
Total imposto de renda e contribuição social a recuperar 61.666 59.126 52.876 56.010
Total do Circulante 250.663 283.452 241.867 280.054
Os valores dos impostos a recuperar classificados como circulante serão compensados na 
comercialização do estoque ao longo da próxima safra.
6.2 - Impostos a recuperar a longo prazo: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
ICMS 60.848 – 60.848 –
Total do não circulante 60.848 – 60.848 –
Os valores dos impostos a recuperar classificados como não circulante serão realizados com a 
compensação em futuras operações de venda de etanol e também através dos programas vigentes em 
cada estado para monetização de créditos.

7. Operações com Bolsa de Valores
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.12. Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Itaú 22 159 22 159
Total 22 159 22 159
Referem-se aos saldos a receber de valores depositados referentes à margem e aos prêmios e ajustes 
recebidos nas transações com instrumentos derivativos não liquidados na Bolsa de Valores.
Em 31 de março de 2026 e 2025 estavam vigentes contratos de fiança para fins de garantia de margem 
para as operações em Bolsa de Valores, conforme abaixo:

Valor garantia 2026 Valor garantia 2025
Cartas fiança - finalidade depósito garantia B3 15.000 25.000

8. Investimentos em controladas
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.1. a. Conciliação do investimento: A Companhia 
mantém 100% da participação da controlada, abaixo quadro resumo do investimento realizado pela 
controladora: Controladora

2026 2025
Investimentos em controlada 4.577 3.452
Total 4.577 3.452
b. Movimentação dos saldos de investimentos: Evolua Comercial Exportadora
Saldo em 31 de março de 2024 5.115
Equivalência patrimonial (1.836)
Outros resultados abrangentes 173
Saldo em 31 de março de 2025 3.452
Equivalência patrimonial 1.750
Outros resultados abrangentes (625)
Saldo em 31 de março de 2026 4.577
c. Informações das investidas:
2026 

Companhia
Partici- 
pação

Ativo 
circulante

Ativo 
não 

circulante
Passivo 

circulante

Passivo 
não 

circulante
Patrimônio 

líquido
Resul- 

tado
Evolua Etanol 
 Comércio Exterior S.A. 100% 210.794 64.041 212.743 57.515 4.577 1.750
2025 

Companhia
Partici- 
pação

Ativo 
circulante

Ativo 
não 

circulante
Passivo 

circulante

Passivo 
não 

circulante
Patrimônio 

líquido
Resul- 

tado
Evolua Etanol 
 Comércio Exterior S.A. 100% 298.674 16.059 294.358 14.166 6.209 (1.836)

9. Fornecedores e adiantamentos a fornecedores
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.15. Os saldos de fornecedores correspondem as contas 
a pagar na aquisição de etanol e os saldos de transações com partes relacionadas é apresentado na 
nota explicativa 15. Em 31 de março de 2026 e 2025 os saldos de contas a pagar a fornecedores eram 
compostos conforme segue:
9.1 Fornecedores: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Fornecedores no mercado interno 32.741 67.086 65.814 82.486
Fornecedores no mercado externo 105.227 25.280 66.564 2.949
Partes relacionadas 1.542.218 1.777.081 1.542.218 1.672.476
Total 1.680.186 1.869.447 1.674.596 1.757.911
Em 31 de março de 2026, alguns fornecedores aderiram a programas de antecipação de faturas com 
essas instituições, totalizando R$ 6.291, exclusivamente com base nos critérios definidos pelos próprios 
fornecedores. Essas faturas não sofrem alteração nas condições originalmente acordadas entre a 
Companhia e os fornecedores (como por exemplo: prazo e preço), bem como não acrescenta encargos 
financeiros para a Companhia e sua controlada. Dessa forma, apresentação é mantida na rubrica de 
fornecedores no balanço patrimonial e na demonstração dos fluxos de caixa em atividade operacional. 
Esse montante foi de R$ 2.864 em março de 2025. A informação sobre a exposição da Companhia e sua 
controlada aos riscos de moeda e de liquidez relacionados a fornecedores encontram-se divulgados na 
nota explicativa 12. Os saldos de adiantamento a fornecedores são apresentados abaixo:
9.2 Adiantamento a fornecedores: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Fornecedores 87 29.606 87 29.605
Partes relacionadas 30.255 113.879 – 113.879
Total 30.342 143.485 87 143.484
Em 31 de março de 2026 os adiantamentos a fornecedores da Companhia e de sua controlada tem 
concentração de aproximadamente 99,9% com partes relacionadas (80% em 31 de março de 2025). 
Aqueles relacionados a terceiros são avaliados do ponto de vista de risco de crédito através das políticas 
descritas na nota explicativa 12 - Instrumentos Financeiros.

10. Empréstimos e financiamentos
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.12. A composição, termos e condições dos empréstimos 
em aberto são:

Inde- Taxa média Ano de Consolidado Controladora
Modalidade Moeda xador anual de juros vencimento 2026 2025 2026 2025
NCE USD PRÉ 6,05% 2025 – 257.304 – 257.304
4131 JPY PRÉ 6,12% 2025 – 100.884 – 100.884
ACC USD PRÉ 5,81% 2025 – 145.828 – –
NCE CNY PRÉ 2,65% 2026 71.797 – 71.798 –
ACC USD PRÉ 5,70% 2026 97.500 – – –
Total de empréstimos e financiamentos 169.297 504.016 71.798 358.188
Passivo Circulante 169.297 504.016 71.798 358.188
Os empréstimos em moeda estrangeira foram captados em conjunto com operações de swap, trazendo 
a sua volatilidade para o índice CDI. Informações sobre a exposição da Companhia e sua controlada à 
taxa de juros, moeda estrangeira e risco de liquidez estão incluídas na nota explicativa 12. Conciliação 
da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento.

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Saldo inicial 504.016 660.135 358.188 660.135
(+) Empréstimos e financiamentos tomados 317.603 1.178.218 71.205 873.443
(+) Juros e variação cambial sobre 
 empréstimos e financiamentos (7.069) 96.260 (2.546) 98.112
(–) Pagamento de juros (17.616) (50.703) (13.162) (47.169)
(–) Pagamento de principal (627.637) (1.379.894) (341.887) (1.226.333)
Saldo final 169.297 504.016 71.798 358.188
Cláusulas contratuais (covenants): Em 31 de março de 2026 e 2025, os empréstimos e financiamentos 
não estão sujeitos a cláusulas contratuais de covenants financeiros.

11. Impostos e contribuições a recolher
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.7. Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
ICMS 36.361 27.437 36.361 27.437
ISS 77 94 77 94
PIS/COFINS 6 10 – –
Outros 293 115 293 100
Total impostos e contribuições a recolher 36.737 27.655 36.731 27.630
IRPJ 17.036 9.141 15.254 9.141
CSLL 6.152 3.301 5.508 3.301
Total Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 23.188 12.442 20.762 12.442
Total do Circulante 59.925 40.098 57.493 40.073

12. Instrumentos financeiros
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.12. 12.1 Classificação dos instrumentos financeiros 
e valor justo: Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Consolidado Controladora Hierarquia
Nota 2026 2025 2026 2025 valor justo

Ativos financeiros ao valor justo
Aplicações financeiras 3.1 88.824 325.407 88.090 323.952 Nível 2
Estoques 5 1.405.114 1.406.445 1.353.718 1.306.218 Nível 2
Operações com bolsa de valores 22 159 22 159 Nível 1
Aplicações financeiras liquidez
 superior a 90 dias 3.2 15.204 – 15.204 – Nível 2
Instrumentos financeiros 
 não realizados - ativo – 22.423 8.450 32.316 Nível 2
Ativos financeiros ao custo amortizado
Banco - conta movimento 3 29.218 12.283 4.478 3.949
Contas a receber clientes 4 733.913 798.457 732.392 617.189
Adiantamento a fornecedores 30.342 143.485 87 143.484
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores 9 1.680.186 1.869.447 1.674.596 1.757.911
Empréstimos e financiamentos 10 169.297 504.016 71.798 358.188 Nível 2
Arrendamentos a pagar 3.716 3.965 3.716 3.965
Outras contas a pagar 6.781 2.509 6.781 2.509
Dividendos a pagar 195.787 84.209 195.787 84.209
Passivos financeiros ao valor justo
Instrumentos financeiros não
 realizados - passivo 5.420 – – – Nível 2
As aplicações financeiras são realizadas em conformidade com a política financeira da Companhia, que 
estabelece limites de concentração e exige rating mínimo para as instituições financeiras, consideradas 
de primeira linha. Dessa forma, os recursos encontram-se distribuídos entre instituições com grau de 
investimento, conforme classificação de agências como Fitch, Moody’s e S&P. As contrapartes utilizadas 
durante o período estão dentro dos ranges apresentados abaixo em cada agência: • Fitch: instituições 
classificadas de BBB- a AAA, estando concentrado em 31 de março de 2026 apenas em AA e AAA;  
• S&P: instituições classificadas de BBB- a AAA, estando concentrado em 31 de março de 2026 apenas 
em AA+ e AAA; • Moody’s: instituições classificadas de AA a AAA, estando concentrado em 31 de março 
de 2026 apenas em AA e AAA. Os valores justos dos instrumentos financeiros são equivalentes aos 
respectivos valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, exceto quando indicado de outra 
forma. Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados pelos seus valores contratuais. Para 
determinação dos valores de mercado dos instrumentos financeiros negociados em mercados públicos 
e liquidados, foram utilizadas as cotações de mercado de fechamento nas datas dos balanços. O valor 
justo dos swaps de taxas de juros e índices é calculado com base no valor presente dos seus fluxos de 
caixa futuros, descontados às taxas de juros correntes disponíveis para as operações com condições e 
prazos de vencimento remanescentes similares. 12.2 Gerenciamento de risco financeiro: A 
Companhia e sua controlada possuem exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Estrutura de gerenciamento 
de risco: A Companhia e sua controlada, seguindo as melhores práticas de mercado, possui um 
sistema de gerenciamento de riscos que identifica, avalia e protege-a de riscos financeiros, riscos de 
mercado - tais como preço de commodities, taxa de juros e câmbio - risco de liquidez e risco operacional, 
aos quais entende que está exposta devido a natureza dos negócios e estrutura operacional. A 
Administração da Companhia e sua controlada definem em Política de Riscos e Política Financeira as 
estratégias de atuação, limites de risco e uso de capital, bem como as regras de monitoramento e 
reporte. As políticas de gestão de riscos são revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração. 
Como parte da estrutura de governança da Companhia e sua controlada, a área de Gestão de Riscos 
reporta-se à Diretoria Financeira e é responsável por calcular, monitorar e reportar os principais riscos 
incorridos pela Evolua Etanol às áreas de negócio, Diretoria Executiva e Comitê Financeiro, de Riscos e 
Estratégia. Comitê Financeiro, de Riscos e Estratégia: A Companhia e sua controlada possuem um 
Comitê Financeiro, de Riscos e Estratégia que assessora o Conselho de Administração nos temas 
relacionados à gestão financeira, de riscos e estratégia, sendo dotado de autonomia operacional com 
relação à Diretoria Executiva. O Comitê é composto por no mínimo 2 (dois) membros, sendo 1 (um) 
membro indicado por cada acionista da Companhia e sua controlada, eleitos pelo Conselho de 
Administração para um mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. Qualquer alteração na 
Política Global de Riscos ou nas Políticas Financeiras deve ser recomendada pelo Comitê e aprovada 
pelo Conselho de Administração. Comitê de Auditoria, Compliance e Fiscal: O Comitê de Auditoria, 
Compliance e Fiscal assessora o Conselho de Administração nos temas relacionados à atuação dos 
auditores independentes, ao acompanhamento das atividades da área de controles internos, dos 
trabalhos desenvolvidos pela área de auditoria interna, e dos aspectos de natureza contábil, e é dotado 
de autonomia operacional com relação à Diretoria Executiva. O Comitê é composto por no mínimo 2 
(dois) membros, sendo 1 (um) membro indicado por cada acionista da Companhia e sua controlada, 
eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia e sua controlada incorrer em perdas 
financeiras caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos 
financeiros da Companhia e de sua controlada. Para reduzir esse risco, a Evolua Etanol estabelece um 
limite de crédito para as vendas a prazo e para aquisição de produtos com pagamento antecipado. Para 
isso adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial, financeira e de mercado de seus 
clientes e fornecedores, além de acompanhar permanentemente o saldo devedor de cada um deles. A 
Companhia e sua controlada possuem um Comitê de crédito composto pela diretoria comercial e 
financeira que avaliam as solicitações de crédito. As análises possuem validade de até um ano e são 
compostas, basicamente, por três parâmetros: (i) análise quantitativa que contempla avaliação criteriosa 
dos índices econômico-financeiros, relativos aos balanços patrimoniais dos últimos três exercícios 
fiscais; (ii) análise qualitativa que deve conter consultas aos órgãos fiscais, consulta as informações 
restritivas e de comportamento de pagamento, representatividade do cliente no setor em que atua, 
tempo de atuação no mercado, referências comerciais; (iii) histórico de relacionamento comercial e 
financeiro entre a Companhia e o cliente ou fornecedor; e (iv) análise de garantias, examinados pelas 
áreas Financeira e Jurídica e solicitado sob o critério da discricionariedade de sua administração. 
Contas a receber de clientes e adiantamentos a fornecedores: Um resumo da exposição da 
Companhia e sua controlada ao risco de crédito de contas a receber de clientes e adiantamento a 
fornecedores é apresentado abaixo: A Companhia entende que o prazo de realização do saldo de 
contas a receber é de curtíssimo prazo e não possui histórico relevante de inadimplência. Dessa forma, 
a constituição da provisão para perdas esperadas é realizada de acordo com as premissas estabelecidas 
em sua política interna. O cálculo da provisão exclui da base os saldos com partes relacionadas e 
considera a aplicação de percentuais por faixa de vencimento, conforme segue: • A vencer: 0,10%;  
• Vencidos de 1 a 30 dias: 0,20%; • Vencidos de 31 a 60 dias: 0,30%; • Vencidos de 61 a 90 dias: 10%;  
• Vencidos de 91 a 120 dias: 20%; • Vencidos há mais de 120 dias: 60%. Adicionalmente, na existência 
de indícios de deterioração na capacidade de liquidação do crédito, é realizada avaliação conjunta pelas 
áreas Comercial, de Crédito e Cobrança, Contabilidade e pela Diretoria, para fins de reconhecimento de
provisões adicionais, quando aplicável. Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 118.042 337.690 92.568 327.901
Contas a receber de clientes 734.205 798.702 732.683 617.435
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (292) (245) (291) (245)
Aplicações financeiras com liquidez superior a 90 dias 15.204 – 15.204 –
Operações com bolsa de valores 22 159 22 159
Operações com derivativos não realizados – 36.750 8.450 44.431
Total 867.181 1.173.056 848.636 989.681
Em 31 de março de 2026, a Companhia reconheceu no resultado uma provisão para perdas de crédito 
esperadas no montante de R$ 46. O saldo acumulado dessa provisão, registrado como redutora do 
ativo, totaliza R$ 292 (R$ 245 em 31 de março de 2025), refletindo a melhor estimativa da Administração

com base nas premissas e avaliações descritas nos parágrafos anteriores. A composição de clientes por
idade de vencimentos está assim representada: Consolidado Controladora
Saldo contábil brutos contas a receber de clientes 2026 2025 2026 2025
A vencer 686.704 793.102 685.183 611.835
Vencidos de 1-30 dias 47.209 5.355 47.209 5.355
A composição de adiantamento a fornecedores por idade de vencimentos em 31 de março de 2026 
corresponde a montante a vencer de R$ 30.342. (R$ 143.485 a vencer em 31 de março de 2025). Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e sua controlada encontrarem dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O 
objetivo da Companhia e de sua controlada ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do 
possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia 
e sua controlada. Para tal, a política financeira estabelece condições de caixa mínimo, instrumentos 
permitidos para aplicação e liquidez desses instrumentos. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, 
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração financeira. Esses 
valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto 
dos acordos de compensação. Consolidado
31 de março de 2026 Saldo contábil Fluxo de caixa Até 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 1.680.186 1.680.186 1.680.186 –
Empréstimos e financiamentos 169.297 194.230 194.230 –
Passivo de arrendamento 3.716 5.492 1.000 4.730
Outras contas a pagar 6.781 6.781 6.781 –
Dividendos a pagar 195.787 195.787 195.787 –
Operações com derivativos
 não realizados 5.420 5.420 5.420 –

Controladora
31 de março de 2026 Saldo contábil Fluxo de caixa Até 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 1.674.596 1.674.596 1.674.596 –
Empréstimos e financiamentos 71.798 82.372 82.372 –
Passivo de arrendamento 3.716 5.492 763 4.730
Outras contas a pagar 6.781 6.781 6.781 –
Dividendos a pagar 195.787 195.787 195.787 –

Consolidado
31 de março de 2025 Saldo contábil Fluxo de caixa Até 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 1.869.447 1.869.447 1.869.447 –
Empréstimos e financiamentos 504.016 574.579 574.579 –
Passivo de arrendamento 3.965 7.136 642 6.494
Outras contas a pagar 2.508 2.509 2.508 –
Dividendos a pagar 84.209 84.209 84.209 –

Controladora
31 de março de 2025 Saldo contábil Fluxo de caixa Até 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 1.757.911 1.757.911 1.757.911 –
Empréstimos e financiamentos 358.188 401.171 401.171 –
Passivo de arrendamento 3.965 7.136 642 6.494
Outras contas a pagar 2.508 2.509 2.508 –
Dividendos a pagar 84.209 84.209 84.209 –
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise acima possam ocorrer significativamente 
mais cedo, ou em valores significativamente diferentes. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros, volatilidade sobre 
os preços das commodities irão afetar os resultados da Companhia e de sua controlada ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis definidos pelo Conselho de 
Administração e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. A Companhia e sua controlada compram e 
vendem derivativos para fins de proteção de suas exposições (hedge), bem como cumprem com suas 
obrigações financeiras para gerenciar adequadamente seus riscos de mercado. Todas estas ações são 
conduzidas dentro das orientações estabelecidas na Política Global de Riscos da Companhia e sua 
controlada que, por sua vez, são estabelecidas pelo Comitê de Auditoria e Risco e aprovadas pelo 
Conselho de Administração. Risco de commodities: As exposições a este tipo de risco são 
constantemente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da Companhia e sua controlada. 
Portanto, a gestão dessa exposição ocorre dinamicamente por meio de contratos derivativos com o 
objetivo de realizar ajustes de hedge de acordo com a nova necessidade. O etanol é comercializado no 
mercado interno e externo, e o preço de venda é formado pelo indicador CEPEA/ESALQ. Isso faz com 
que este seja o principal fator de risco do portfólio. A exposição líquida entre compras e vendas para o 
etanol, por falta de instrumentos financeiros derivativos líquidos para proteção, o mesmo tem sua 
exposição gerenciada/monitorada de forma a limitar sua exposição ao risco de variação de preço.  
O monitoramento de exposição e riscos é realizado por meio dos limites de risco aprovados e pré-
estabelecidos pelo Conselho de Administração. Exposição do risco preço de commodities:  
A exposição para o risco de preços de commodities da Companhia e sua controlada baseiam-se na sua 
política de gerenciamento de risco conforme abaixo:
Estoque e contratos a termo 2026
Contratos a termo Consolidado Controladora

Posição Comprada
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Mercadorias
Estoque Etanol 436.768 1.353.198 14.546 419.187 1.299.167 16.549
Contratos Etanol 113.677 294.263 16.605 98.255 257.943 11.169
Futuros 56.760 137.592 11.525 56.760 137.592 11.525
Opções 7.500 750 (743) 7.500 750 (743)
Posição Vendida

Mercadorias
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Contratos Etanol (439.346) (1.338.786) (6.755) (393.815) (1.229.174) 3.828
Futuros (49.800) (119.916) (11.351) (49.800) (119.916) (11.351)
Opções (7.500) (210) 203 (7.500) (210) 203
Estoque e contratos a termo 2025
Contratos a termo Consolidado Controladora

Posição Comprada
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Mercadorias
Estoque Etanol 476.160 1.358.351 20.588 442.848 1.251.239 31.633
Contratos Etanol 113.783 298.031 10.422 113.783 298.031 10.422
Futuros 25.350 65.455 3.903 25.350 65.455 3.903
Posição Vendida

Mercadorias
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Volume 

(m³)
Notional 

R$ mil
Valor Justo 

R$ mil
Contratos Etanol (369.053) (1.063.723) 16.111 (292.228) (863.750) 21.746
Futuros (24.180) (66.435) 98 (24.180) (66.435) 98
A Companhia e sua controlada utilizam, para gestão da exposição a commodities, principalmente 
contratos derivativos futuros negociados em bolsa (B3). O valor justo dos contratos derivativos futuros é 
equivalente ao valor de mercado para a reversão de tais posições. As operações realizadas em ambiente 
de bolsa têm a necessidade da disponibilização de margens iniciais e os ajustes são realizados 
diariamente, de acordo com a variação do preço referência. Caso a Companhia e sua controlada 
possuam limite de crédito disponível com a instituição que esteja intermediando a fixação, a cobertura 
de margem é realizada pela própria instituição, e o ganho ou perda da posição só é realizado pela 
Companhia e sua controlada no momento da expiração da tela ou da recompra da posição. Para os 
contratos de balcão, a mensuração do valor justo é dada pelos valores de mercado, via informação 
pública. Essa mensuração segue os modelos usuais de mercado e são calculadas mensalmente tanto 
pela Companhia e sua controlada como pelos bancos que intermediam as operações. Para esses 
contratos não há necessidade de depósitos de margem. O impacto sobre o fluxo de caixa da Companhia 
e sua controlada se dá somente na data de liquidação. Análise de sensibilidade para risco de 
commodities: A Companhia e sua controlada elaboraram a análise de sensibilidade com base em um 
cenário provável, com o objetivo de evidenciar os efeitos de variações nos preços das commodities 
sobre o valor justo dos instrumentos financeiros. O cenário provável foi definido internamente pela área 
de Inteligência de Mercado e representa a expectativa da Companhia e sua controlada com relação à 
variação deste indicador para os próximos 12 meses. A premissa adotada é a taxa percentual de 
volatilidade dos preços de mercado nos últimos meses para as commodities de açúcar e etanol aplicado 
ao cenário provável. A metodologia utilizada foi o recálculo da variação do valor justo de cada cenário 
sobre a taxa de mercado do dia 31 de março de 2026:
Análise de sensibilidade Consolidado Controladora
Risco de Preço Cenários Cenários

Posição Comprada
Taxa (aumento/ 

redução) Preço (R$ m³) Aumento Redução Aumento Redução
Mercadorias
Estoque Etanol 2,5% 2.950 32.207 (32.207) 30.911 (30.911)
Contratos Etanol 2,5% 2.950 8.383 (8.383) 7.245 (7.245)
Efeito Total 40.590 (40.590) 38.156 (38.156)
Posição Vendida Cenários Cenários

Mercadorias
Taxa (aumento/ 

redução) Preço (R$ m³) Aumento Redução Aumento Redução
Contratos Etanol 2,5% 2.950 (32.397) 32.397 (29.040) 29.040
Futuros 2,5% 2.950 (3.673) 3.673 (3.673) 3.673
Efeito Total (36.070) 36.070 (32.713) 32.713
Análise de sensibilidade Consolidado Controladora
Risco de Preço Cenários Cenários

Posição Comprada
Taxa (aumento/ 

redução) Preço (R$ m³) Aumento Redução Aumento Redução
Mercadorias
Estoque Etanol 2,5% 2.731 32.515 (32.515) 30.240 (30.240)
Contratos Etanol 2,5% 2.731 7.770 (7.770) 7.770 (7.770)
Efeito Total 40.285 (40.285) 38.010 (38.010)
Posição Vendida Cenários Cenários

Mercadorias
Taxa (aumento/ 

redução) Preço (R$ m³) Aumento Redução Aumento Redução
Contratos Etanol 2,5% 2.731 (25.201) 25.201 (19.955) 19.955
Futuros 2,5% 2.731 (1.651) 1.651 (1.651) 1.651
Efeito Total (26.852) 26.852 (21.606) 21.606
Risco cambial: A Companhia e sua controlada estão expostas ao risco cambial em operações 
estrangeiras decorrente de diferenças de moedas nas quais as vendas, compras, e a respectiva moeda 
funcional da Companhia. A moeda funcional da Companhia e de sua controlada são principalmente o 
Real. A Companhia e sua controlada utilizam Contratos de Balcão para proteger seu risco de moeda, 
sendo principalmente contratos de NDF (Non Deliverable Forward) e também para casos específicos 
contratos de swap. Quando necessário esses contratos são renovados no vencimento. As exposições a 
este tipo de risco são constantemente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são gerenciados pela 
sua exposição líquida, por meio de compras e vendas de moeda estrangeira a taxas à vista ou futuras 
(forwards), quando necessário, substancialmente para exposições de curto prazo. Exposição ao risco 
cambial: Um resumo da exposição ao risco cambial da Companhia e sua controlada, conforme 
reportado à Administração está apresentado abaixo: Em 31 de março de 2026:

Consolidado Controladora

Modalidade
Venci- 
mento

Notional 
mil

Notional 
R$ mil

Valor Justo 
R$ mil

Notional 
mil

Notional 
R$ mil

Valor Justo 
R$ mil

Contas a receber
 em USD abr/26 287 1.499 (204) – – –
Caixa em USD 5.353 27.940 (6.641) 616 3.213 (4.062)
Empréstimos CNY ago/26 (94.883) (71.798) 634 (94.883) (71.798) 634
Empréstimos USD jul/26 (18.680) (97.500) 685 – – –
Swap CNY ago/26 94.883 71.798 (634) 94.883 71.798 (634)
Swap USD jul/26 18.680 97.500 (685) – – –
Contratos etanol USD set/26 24.272 126.685 1.707 (41) (213) 741
NDF USD set/26 (31.006) (161.833) 5.103 (574) (2.995) (55)
Em 31 de março de 2025:

Consolidado Controladora

Modalidade
Venci- 
mento

Notional 
mil

Notional 
R$ mil

Valor Justo 
R$ mil

Notional 
mil

Notional 
R$ mil

Valor Justo 
R$ mil

Contas a receber
 em USD 31.568 181.268 (4.449) – – –

NDF de Câmbio
abr e 

set/25 (20.793) (103.898) (611) (20.793) (103.898) (611)
Empréstimos JPY mai/25 (2.643.290) (101.264) 380 (2.633.359) (100.884) 380
Empréstimos
 USD nov/25 (70.471) (404.659) 1.527 (44.809) (257.304) 1.306
Swap JPY mai/25 2.643.290 101.264 (380) 2.633.359 100.884 (380)
Swap USD nov/25 70.471 404.659 (1.527) 44.809 257.304 (1.306)
Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do Real contra o Dólar (USD) ou contra o 
Yuan Chinês (CNY) em 31 de março de 2026 (Dólar (USD) e Iene Joponês (JPY) em 31 de março de 
2025), teria impactado a mensuração dos instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira, 
com reflexos no resultado e no patrimônio líquido, conforme demonstrado abaixo. A análise de 
sensibilidade foi elaborada considerando a manutenção das demais variáveis constantes, especialmente 
as taxas de juros, e não contempla os efeitos de eventuais operações futuras de vendas e compras.
Risco de câmbio 2026 Consolidado Controladora

Cenários Cenários
Taxa (aumento/ 

redução) PTAX 31/03/26 Aumento Redução Aumento Redução
BRL/USD/CNY

Contas a receber em USD 5% 5,2194 75 (75) (53) 53
Caixa em moeda
 estrangeira USD 5% 5,2194 1.397 (1.397) (1.733) 1.733
Empréstimos CNY 10% 0,7567 (7.180) 7.180 166 (166)
Empréstimos USD 5% 5,2194 (4.875) 4.875 179 (179)
Swap CNY 10% 0,7567 7.180 (7.180) (166) 166
Swap USD 5% 5,2194 4.875 (4.875) (179) 179
Contratos etanol USD 5% 5,2194 6.334 (6.334) 446 446
NDF USD 5% 5,2194 (8.092) 8.092 1.332 1.332
Efeito Total (286) 286 (8) 8
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 (Em milhares de Reais)
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Conselheiros e Diretores da ECE S.A. - São Paulo - SP.  Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da ECE S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da ECE S.A. 
em 31 de março de 2026, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 20 de maio de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Rogério Liani
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC 1SP229193/O-2

Risco de câmbio 2025 Consolidado Controladora
Taxa (aumento/ Cenários Cenários

redução) PTAX 31/03/25 Aumento Redução Aumento Redução
BRL/USD/CNY

Contas a receber em USD 5% 5,7422 9.063 (9.063) (1.277) 1.277
NDF câmbio 5% 5,7422 (5.970) 5.970 (175) 175
Empréstimos JPY 10% 5,7422 (10.126) 10.126 109 (109)
Empréstimos USD 5% 0,0383 (20.233) 20.233 438 (438)
Swap JPY 10% 5,7422 10.126 (10.126) (109) 109
Swap USD 5% 0,0383 20.233 (20.233) (438) 438
Efeito Total (3.093) 3.093 (1.452) 1.452
A Companhia determina o valor justo dos contratos de derivativos, o qual pode divergir dos valores 
realizados em caso de liquidação antecipada por conta dos spreads bancários e fatores de mercado no 
momento da cotação. Os valores apresentados pela Companhia baseiam-se em uma estimativa 
utilizando fatores de mercado e utilizam dados fornecidos por terceiros, mensurados internamente e 
confrontados com cálculos realizados pelas contrapartes. Swap Pré Fixed USD ou CNY x Swap CDI: 
posições em swaps convencionais trocando taxa prefixada em moeda estrangeira por variação da taxa 
de Depósitos Interbancários (“DI”). O objetivo é alterar a exposição de dívidas em moeda estrangeira 
para reais (moeda funcional da Companhia), além do alinhamento com a taxa de juros brasileira. Os 
instrumentos de NDFs, Swaps e Contratos a Termo são todos trazidos ao seu valor justo através da 
marcação a mercado, utilizando as taxa de juros, câmbio e o preço de etanol públicos divulgados no 
mercado. Risco de taxa de juros: As dívidas da Companhia e sua controlada estão atreladas a taxas 
fixas e variáveis, portanto estão expostas a variações na taxa de juros. O risco de exposição do CDI é 
parcialmente compensado por aplicações financeiras. O gerenciamento do custo financeiro total da 
Companhia e sua controlada possuem como objetivo fazer com que seu custo financeiro esteja em linha 
com o praticado pelo mercado, considerando entidades com porte similar. Exposição ao risco de taxa 
de juros: Na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia e sua controlada correspondem:

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Principal Vencimento
Montante 

R$ mil
Montante 

R$ mil
Montante 

R$ mil
Montante 

R$ mil
Aplicações financeiras 103.847 325.407 103.114 323.952
Swap CNY para CDI ago/26 71.164 100.884 71.164 100.504
Swap USD para CDI jul/26 96.815 403.132 – 255.999
Empréstimos jul/26 a ago/26 (167.978) (504.016) (71.164) (356.502)
Total 103.848 325.407 103.114 323.953
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo 
do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos empréstimos e 
financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado 
(reduzido) o patrimônio e o resultado do período de acordo com os montantes mostrados a seguir. O 
cenário corresponde a projeção considerada mais provável das taxas de juros, na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas conforme as tabelas a seguir:
Risco de Juros 2026 Consolidado Controladora

Taxa (aumento/ DI+Pré Cenários Cenários
redução) projetado (*) Aumento Redução Aumento Redução

Exposição líquida de juros 25% 14,73% 19.117 (19.117) 18.982 (18.982)
Efeito Total 19.117 (19.117) 18.982 (18.982)
Risco de Juros 2025 Consolidado Controladora

Taxa (aumento/ DI+Pré Cenários Cenários
redução) projetado Aumento Redução Aumento Redução

Exposição líquida de juros 25% 15,09% 61.380 (61.380) 61.105 (61.105)
Efeito Total 61.380 (61.380) 61.105 (61.105)
(*) Taxa Pré + DI projetados (https://www.b3.com.br/pt_br/market-data-e-indices/servicos-de-dados/
market-data/consultas/mercado-de-derivativos/precos-referenciais/taxas-referenciais-bm-fbovespa/. 
Risco operacional: Risco operacional, não financeiro, é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e sua controlada e de fatores externos, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.  
O objetivo da Companhia e sua controlada é monitorar os potenciais riscos operacionais visando mitigar 
ao máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e continuidade de seus negócios, 
buscando assim, a eficácia de custos evitando procedimentos de controle que não são eficazes. Gestão 
de capital: A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para manter a confiança 
do investidor, do credor e do mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios. A 
Companhia e sua controlada operam com diversos instrumentos financeiros, sendo eles: aplicações 
financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
Também faz parte da carteira de instrumentos financeiros, as operações com instrumentos financeiros 
derivativos que são contratadas para proteção da volatilidade de mercado, bem como, as operações de 
compra e venda a termo de mercadoria. Para esse fim são utilizados os seguintes instrumentos de 
proteção: operações com NDF - Non-Deliverable Forwards, futuros de commodities e moeda e 
instrumentos de Swap. Contabilidade de hedge: A Companhia contrata um instrumento swap para cada 
empréstimos em moeda estrangeira, com a estratégia de trocar o indexador em moeda estrangeira + 
juros por taxa de juros variável CDI escolhendo, assim, ficar exposta ao juros local e não ao do contrato, 
bem como se protegendo do risco cambial. A Companhia adota hedge de fluxo de caixa para estes 
instrumentos. O objeto de hedge gera uma exposição a pagar em moeda estrangeira mais uma taxa 
prefixada de juros. Esses contratos de empréstimo podem ter amortização na data do vencimento ou 
também de juros intermediários. Os instrumentos de swap possuem fluxos e taxas de juros idênticas ao 
objeto de hedge e sobre o mesmo valor nocional, criando: • Ponta passiva - pagamento de empréstimo 
em moeda estrangeira, indexado a uma taxa pré; • Ponta ativa do Swap - Recebimento em moeda 
estrangeira, indexado a uma taxa pré, igual e oposto à captação; • Ponta passiva do Swap - Compensação 
para essa estrutura, resultando em um valor a pagar em reais atrelado a um % do CDI. Tendo em vista 
que o empréstimo é mensurado a custo amortizado e o swap deve ser mensurado a valor de mercado, 
é criado um descasamento de resultado (ponta passiva do swap). Alocamos a Outros Resultados 
Abrangentes (ORA) a diferença entre o valor justo do instrumento (valor de mercado) e o valor de
accrual calculado conforme. Consolidado
Instrumento Indexadores Valor Justo R$ mil
Swap CNY PRE x BRL CDI (634)
Swap USD PRE x BRL CDI (685)
A tabela a seguir fornece uma reconciliação por categoria de risco dos componentes do patrimônio 
líquido e a análise dos itens de ORA, líquido de impostos, resultantes da contabilidade de hedge de fluxo 
de caixa:

Reserva de hedge
Saldo em março de 2025 (1.259)
Mudanças no valor justo:
Risco cambial - dívidas 389
Saldo em março de 2026 (870)

13. Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.7. Composição do Impostos diferidos de ativos e passivos 
foram atribuídos da seguinte forma no patrimônio: Consolidado

Ativos Passivos Passivo líquido
2026 2026 2026

Imposto de Renda 255.234 (256.687) (1.453)
Contribuição Social s/Lucro 91.884 (92.407) (523)
Total 347.118 (349.094) (1.976)

Controladora
Ativos Passivos Passivo líquido

2026 2026 2026
Imposto de Renda 208.145 (214.396) (6.251)
Contribuição Social s/Lucro 74.932 (77.183) (2.251)
Total 283.077 (291.579) (8.502)

Consolidado
Ativos Passivos Ativo líquido

2025 2025 2025
Imposto de Renda 153.143 (139.210) 13.933
Contribuição Social s/Lucro 55.132 (50.115) 5.017
Total 208.275 (189.325) 18.950

Controladora
Ativos Passivos Ativo líquido

2025 2025 2025
Imposto de Renda 141.336 (129.837) 11.497
Contribuição Social s/Lucro 50.881 (46.741) 4.140
Total 192.217 (176.578) 15.637
Movimentação dos saldos da Companhia e sua controlada de ativos e passivos fiscais diferidos:

Consolidado
Ativos Passivos Ativo Líquido

2026 2026 2026
Diferenças temporariamente indedutíveis
Receita - obrigações de desempenho não cumpridas 14.981 – 14.981
Arrendamento 756 – 756
Outras provisões – (10.567) (10.567)
Valor justo de estoques e contratos – (52.589) (52.589)
Provisão para perda de crédito esperada 292 – 292
Prejuízo fiscal 1.199 – 1.199
Provisão de participação nos lucros 38.517 – 38.517
Variação cambial não realizada 22 – 22
Resultados abrangentes 56 – 56
Derivativos 1.522 – 1.522
Total 57.345 (63.156) (5.811)
Alíquota efetiva 34%
Ativo líquido diferido (1.976)

Consolidado
Ativos Passivos Ativo Líquido

2025 2025 2025
Diferenças temporariamente indedutíveis
Receita - obrigações de desempenho não cumpridas – (49.637) (49.637)
Arrendamento 988 – 988
Outras provisões – (7.983) (7.983)
Valor justo de estoques e contratos – (13.180) (13.180)
Provisão para perda de crédito esperada 245 – 245
Prejuízo fiscal 104.256 – 104.256
Provisão de participação nos lucros 20.907 – 20.907

Consolidado
Ativos Passivos Ativo Líquido

2025 2025 2025
Variação cambial não realizada 13.109 – 13.109
Resultados abrangentes 1.907 – 1.907
Derivativos – (14.878) (14.878)
Total 141.412 (85.678) 55.734
Alíquota efetiva 34%
Ativo líquido diferido 18.950
Movimentação dos saldos da Companhia de ativos e passivos fiscais diferidos:

Controladora
Ativos Passivos Ativo Líquido

2026 2026 2026
Diferenças temporariamente indedutíveis
Receita - obrigações de desempenho não cumpridas 12.865 – 12.865
Arrendamento 756 – 756
Outras provisões – (17.994) (17.994)
Valor justo de estoques e contratos – (65.661) (65.661)
Provisão para perda de crédito esperada 292 – 292
Prejuízo fiscal 1.199 – 1.199
Provisão de participação nos Lucros 38.517 – 38.517
Variação cambial não realizada 3.520 – 3.520
Resultados abrangentes – (21) (21)
Derivativos 1.522 – 1.522
Total 58.671 (83.676) (25.005)
Alíquota efetiva 34%
Ativo líquido diferido (8.502)

Controladora
Ativos Passivos Ativo Líquido

2025 2025 2025
Diferenças temporariamente indedutíveis
Receita - obrigações de desempenho não cumpridas 11.462 – 11.462
Arrendamento 988 – 988
Outras provisões 7.273 – 7.273
Valor justo de estoques e contratos – (95.283) (95.283)
Provisão para perda de crédito esperada 245 – 245
Prejuízo fiscal 101.020 – 101.020
Provisão de participação nos Lucros 20.907 – 20.907
Variação Cambial não realizada 12.087 – 12.087
Resultados abrangentes 2.170 – 2.170
Derivativos – (14.878) (14.878)
Total 156.152 (110.161) 45.991
Alíquota efetiva 34%
Ativo líquido diferido 15.637
Os ativos fiscais diferidos foram constituídos no pressuposto de sua realização futura, que estabelece 
as condições essenciais para o reconhecimento contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes de 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias. Os estudos técnicos 
realizados pela Companhia, para suportar a manutenção dos valores contabilizados, confirmam a 
capacidade de geração de lucros tributáveis. Tais estudos correspondem as melhores estimativas da 
Administração sobre a evolução futura dos resultados da Companhia. Nesse sentido, e devido à própria 
natureza das projeções financeiras e as incertezas inerentes às informações baseadas em expectativas 
futuras, principalmente no mercado no qual a Companhia está inserida, desta forma poderá haver 
diferenças entre os resultados estimados e os reais. Para lucros tributáveis futuros, as principais 
premissas utilizadas são a projeção de preços do etanol, o volume de produção, a relação do consumo 
entre o etanol e o total dos combustíveis a nível nacional, contratos firmados de compra e venda, e 
também estimativas de câmbio, juros e PIB. Além disso, as projeções foram feitas com base no processo 
de orçamento da Companhia, o qual foi submetido e aprovado pelo Conselho de Administração. De 
acordo com estas projeções, a Companhia espera utilizar na totalidade os ativos diferidos oriundo de 
prejuízos fiscais nos próximos 2 exercícios. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais e da despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado é demonstrada
como segue: Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Lucro contábil antes do imposto de renda e da
 contribuição social 309.432 281.739 308.752 282.705
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada (105.207) (95.791) (104.976) (96.120)
Adições/exclusões permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial – – 595 (1.836)
Outras exclusões (adições) permanentes 1.731 1.297 1.616 2.617
Adicional de imposto de renda 54 254 24 134
Deduções do IRPJ - PAT e Patrocínio 81 337 81 337
Imposto de renda e contribuição social no
 resultado do exercício (103.341) (93.902) (102.660) (94.868)
Alíquota efetiva 33% 33% 33% 34%
Impostos correntes (82.615) (67.217) (79.042) (64.781)
Impostos diferidos (20.726) (26.685) (23.618) (30.087)
Total (103.341) (93.902) (102.660) (94.868)

14. Compromissos contratuais
Vendas: considerando que a Companhia e sua controlada operam no mercado de etanol, as vendas são 
substancialmente efetuadas ao preço da data da venda. Entretanto, os contratos são na sua maioria 
realizados no curto prazo. O volume contratado para a nova safra é de 2.575 mil m³ de etanol. Compras: 
de acordo com o contrato mantido entre a Companhia e sua controlada e sua controladora - Copersucar 
S.A., os volumes de compra compromissados para a próxima safra representam 5.673 mil m³ de etanol. 
Ambos os volumes consideram tanto os acordos firmados até 31 de março de 2026 quanto os acordos 
que, conforme práticas de mercado, foram firmados durante o mês de abril e protocolados junto aos 
órgãos reguladores até a data limite de 2 de maio de 2026.

15. Partes relacionadas
a. Controladora final: Em 31 de março de 2026, conforme Ato de Compra e Venda de Ações, a Vibra 
Energia S.A. alienou a totalidade de sua participação acionária da Companhia à Copersucar S.A., a qual 
passou a deter 100% do capital social, representado por 450.000.000 de ações. Para o exercício findo 
em 31 de março de 2026, as transações com a Vibra Energia S.A. foram classificadas como realizadas 
com partes relacionadas até 30 de março de 2026, data anterior à conclusão da referida operação.  
Em 31 de março de 2025, o controle conjunto da Companhia e de sua controlada era exercido por 
Copersucar S.A., detentora de 50,01% do capital social, correspondentes a 225.044.001 ações, e por 
Vibra Energia S.A., detentora de 49,99% do capital social, correspondentes a 224.955.999 ações.  
b. Operações com pessoal-chave da Administração: Nos exercícios de 2026 e 2025 a remuneração 
do pessoal-chave da Administração, incluindo Conselho de Administração, foi:

Consolidado/ 
Controladora

Consolidado/ 
Controladora

2026 2025
Remuneração do pessoal-chave
Remuneração de diretores estatutários 7.754 7.483
Honorários de Conselho de Administração 973 884
Total 8.727 8.367
c. Outras transações com partes relacionadas: Operações com partes relacionadas são transações 
realizadas entre as controladoras Copersucar S.A., e a Vibra Energia S.A. de 01 de abril de 2025 até 30 
de março de 2026 conforme mencionado acima, e suas subsidiárias diretas e indiretas ou demais partes 
relacionadas e referem-se basicamente a: Venda/Aquisição de bens e serviços - Operações de compras 
e vendas de etanol, comercializados conforme contrato firmado entre as partes, em condições 
semelhantes àquelas realizadas com terceiros, considerando-se os volumes, riscos envolvidos e
políticas corporativas. Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Valor das transações do período
Contas a receber por venda de produtos (NE 4.1)
Copersucar S.A.
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 – 339.529 – 336.529
Adiantamentos de clientes (NE 4.2)
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 – 174 – 174
Contas a pagar por aquisição de produtos (NE 9.1)
Cooperativas de Produtores de Cana-de-açúcar,
  Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - 
  Outras partes relacionadas 1.542.218 1.747.835 1.542.218 1.643.230
Copersucar S.A. - Acionista – 29.220 – 29.220
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 – 26 – 26

1.542.218 1.777.081 1.542.218 1.672.476
Dividendos a pagar (NE 16.3)
Copersucar S.A. - Acionista 195.787 41.105 195.787 41.105
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 – 41.104 – 41.104

195.787 84.209 195.787 84.209
Adiantamento a fornecedores (NE 9.2)
Adiantamentos Cooperativas de Produtores de
 Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de
  São Paulo - Outras partes relacionadas 30.255 113.879 – 113.879
Valor da transação (Custo)

2026 2025 2026 2025
Compras de mercadorias e serviços
Cooperativas de Produtores de Cana-de-açúcar,
 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - Outras
  partes relacionadas 14.435.020 12.468.343 13.827.363 11.986.175
Copersucar S.A. - Acionista – 166.212 – 166.212

14.435.020 12.634.555 13.827.363 12.152.387
Valor da transação (Despesas)

2026 2025 2026 2025
Repasses
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 126 – 126 –
Copersucar S.A. - Acionista 2.141 3.719 2.141 3.719

2.267 3.719 2.267 3.719
Valor da transação (Receitas)

2026 2025 2026 2025
Vendas de mercadorias e serviços
Vibra Energia S.A. - Acionista até 30/03/2026 10.344.468 5.639.856 10.344.468 5.639.856

10.344.468 5.639.856 10.344.468 5.639.856

16. Patrimônio líquido
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.13. a. Capital social: O capital social integralizado da 
Companhia é de R$ 450.000. Em 31 de março de 2026, representado por 450.000.000 (quatrocentos e 
cinquenta milhões) ações, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A totalidade das ações é 
detida pela Copersucar S.A. b. Reserva legal: O saldo da rubrica “Reserva legal”, conforme disposto no 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, corresponde à apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite 
de 20% do capital social. Em 31 de março de 2026, o saldo dessa reserva é de R$ 14.736 (R$ 4.432 em 
31 de março de 2025). c. Dividendos: O estatuto estabelece a distribuição de 100% dos dividendos, 
resguardada a obrigatoriedade de destinação de recursos para a constituição da reserva legal.  
Com base nessa premissa e após os movimentos descritos nos itens “b” desta nota, foi reconhecido, em 
31 de março de 2026, o montante de R$ 195.787 como dividendos a pagar no passivo circulante, 
correspondente a 100% do saldo remanescente dos lucros do exercício. Em 31 de março de 2025, os 
dividendos a pagar totalizavam R$ 84.209, valor integralmente quitado no decorrer do exercício.

17. Receita operacional
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.3. Fluxos da receita: A Companhia e sua controlada 
geram receita principalmente pela venda de produto etanol, e pela prestação de serviços de entrega da 
mercadoria ao cliente.

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Receita de produtos 18.497.422 12.414.285 17.774.489 11.976.325
Prestação de serviços 18.248 52.630 18.248 52.630
Total 18.515.670 12.466.915 17.792.737 12.028.955
A seguir apresentamos a conciliação entre as receitas brutas e as receitas apresentadas na 
demonstração de resultado do exercício:

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Receita bruta fiscal 20.965.715 13.964.077 20.242.782 13.526.117
Menos:
Impostos sobre vendas (2.447.478) (1.489.001) (2.447.478) (1.489.001)
Impostos sobre serviços (3.027) (9.958) (3.027) (9.958)
Devoluções/abatimentos (10.323) (10.140) (10.323) (10.141)
Total 18.504.887 12.454.978 17.781.954 12.017.017
Instrumento financeiro derivativo realizado 10.783 11.937 10.783 11.938
Total 18.515.670 12.466.915 17.792.737 12.028.955
Representação das receitas líquidas

2026 2025
Clientes
Vibra Energia S.A. 50,1% 42%
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 9,5% 6%
Receita de vendas por região geográfica

Consolidado
2026 2025

Estados Valor Receita Líquida % Valor Receita Líquida %
SP 9.492.111 52% 6.570.775 53%
RS 2.202.230 12% 1.307.945 11%
PR 2.124.660 11% 1.587.030 13%
MG 1.898.472 10% 982.669 8%
RJ 595.100 3% 595.595 5%
SC 542.392 3% 330.609 3%
DF 230.851 1% 21.890 0%
GO 88.495 1% – 0%
PE 87.913 1% 57.881 0%
MS 83.898 1% 142.341 1%
ES 74.272 1% 27.310 0%
PA 69.239 0% – 0%
PB 66.522 0% 23.619 0%
BA 65.215 0% 186.920 2%
MA 34.308 0% 9.506 0%
PI 31.739 0% 127 0%
CE 28.613 0% 8.848 0%
RO 20.180 0% – 0%
TO 13.365 0% – 0%
AL 12.276 0% – 0%
SE 3.185 0% – 0%
Total Mercado Interno 17.765.036 96% 11.853.065 96%
Mercado Externo 739.851 4% 601.912 4%
Total Vendas 18.504.887 100% 12.454.977 100%

Controladora
2026 2025

Estados Valor Receita Líquida % Valor Receita Líquida %
SP 9.509.029 54% 6.570.799 53%
RS 2.202.230 12% 1.307.945 13%
PR 2.124.660 12% 1.587.030 11%
MG 1.898.472 11% 982.669 8%
RJ 595.100 3% 595.595 5%
SC 542.392 3% 330.609 3%
DF 230.851 1% 21.890 0%
GO 88.495 1% – 0%
PE 87.913 1% 57.881 0%
MS 83.898 1% 142.341 1%
ES 74.272 1% 27.310 0%
PA 69.239 0% – 0%
PB 66.522 0% 23.619 0%
BA 65.215 0% 186.920 2%
MA 34.308 0% 9.506 0%
PI 31.739 0% 127 0%
CE 28.613 0% 8.848 0%
RO 20.180 0% – 0%
TO 13.365 0% – 0%
AL 12.276 0% – 0%
SE 3.185 0% – 0%
Total Mercado Interno 17.781.954 100% 11.853.089 96%
Mercado Externo – 0% 163.928 4%
Total Vendas 17.781.954 100% 12.017.017 100%

18. Custos e despesa por natureza
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.4. A Companhia apresentou a demonstração do resultado 
utilizando uma classificação dos custos e das despesas baseadas na sua atividade. As informações 
sobre a natureza desses custos e despesas reconhecidas na demonstração do resultado estão 
apresentadas a seguir:

Consolidado Controladora
2026 2025 2026 2025

Custo dos produtos, exceto fretes,transbordo
 e armazenagem (17.985.189) (12.050.046) (17.292.063) (11.632.708)
Mudança no valor justo dos estoques (25.165) 11.089 (36.995) 17.610
Depreciação e amortização (1.183) (1.087) (1.183) (1.087)
Despesas com pessoal (49.091) (52.477) (49.091) (52.477)
Fretes, transbordo, armazenagem 
 e despesas com embarque (123.041) (51.564) (94.280) (40.421)
Outras despesas (3.226) (2.984) (3.217) (2.974)
Serviços com terceiros (12.095) (15.818) (12.139) (15.774)
Despesas administrativas (522) (1.005) (522) (1.031)
Total (18.199.512) (12.163.892) (17.489.490) (11.728.862)
Classificado como:
- Custo das vendas (17.960.692) (12.038.926) (17.315.724) (11.615.098)
- Operacionais (172.630) (51.568) (107.541) (40.425)
- Administrativas (66.190) (73.398) (66.225) (73.339)
Total (18.199.512) (12.163.892) (17.489.490) (11.728.862)
19. Resultado financeiro líquido
Veja política contábil na Nota explicativa nº 2.7.6. Consolidado Controladora

2026 2025 2026 2025
Receitas financeiras
Operações com derivativos ativo e renda variável 61.169 91.499 9.592 72.027
Variação cambial ativa 65.141 24.661 15.029 8.062
Juros ativos 44.711 60.044 41.532 57.392
Total receitas financeiras 171.021 176.204 66.153 137.481
Despesas financeiras
Operações com derivativos passivo e renda variável (93.016) (78.456) (36.824) (45.735)
Variação cambial passiva (57.688) (61.825) (4.965) (56.145)
Juros passivos (13.616) (48.153) (7.708) (42.347)
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (2.076) (390) (1.928) (374)
Outras despesas financeiras (11.351) (8.664) (10.974) (8.432)
Total despesas financeiras (177.747) (197.488) (62.399) (153.033)
Total do resultado financeiro líquido (6.726) (21.284) 3.754 (15.552)

20. Eventos subsequentes
No dia 6 de maio de 2026 foi aprovada pelo Conselho de Administração, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, a redução do capital social da Companhia em R$ 250.000. A ata dessa reunião foi 
publicada em 8 de maio e a efetivação da redução do capital ocorrerá após 60 dias desta data, conforme 
art. 173 da Lei 11.638/2007. 


